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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICOCORPUS. 

PRIVILEGIADO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente  o , pleiteando a aplicação da  habeas corpus
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33
da Lei de Drogas). 

II. Questão em discussão

2. A discussão é se a decisão de afastar a aplicação do tráfico
privilegiado foi devidamente fundamentada com base em elementos
concretos que indicam a dedicação do réu à atividade criminosa.

III. Razões de decidir

3. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei de Drogas foi fundamentado de maneira idônea e
com base em elementos concretos, como a  quantidade de droga
apreendida, e  as denúncias prévias e diligências realizadas
confirmando que o acusado traficava drogas em sua residência há
algum tempo

4. A reanálise do conjunto fático-probatório, necessária para
modificar as conclusões do acórdão, é inviável em sede de  habeas

, que não permite o revolvimento de provas.corpus

5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado.

Documento eletrônico VDA47292001 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 07/05/2025 14:10:09
Publicação no DJEN/CNJ de 09/05/2025. Código de Controle do Documento: cf0b8515-28b2-42d5-b4b2-c3c50cd28162



IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A decisão de afastar a aplicação do tráficoTese de julgamento: 
privilegiado deve ser fundamentada com base em elementos
concretos que indiquem a dedicação do réu à atividade criminosa. 2.
A reanálise do conjunto fático-probatório é inviável em sede de 

.habeas corpus

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR
no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado
em 30.10.2018; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Junior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ,  AgRg no
HC 851.706/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em .12/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A decisão de afastar a aplicação do tráficoTese de julgamento: 
privilegiado deve ser fundamentada com base em elementos
concretos que indiquem a dedicação do réu à atividade criminosa. 2.
A reanálise do conjunto fático-probatório é inviável em sede de 

.habeas corpus

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR
no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado
em 30.10.2018; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Junior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ,  AgRg no
HC 851.706/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em .12/8/2024

RELATÓRIO

  Trata-se de agravo regimental interposto por  MICHAEL PEREIRA
DOS SANTOS contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que indeferiu liminarmente o   (fls. 659-663).habeas corpus

Consta nos autos que o agravante  foi condenado às penas de  06
(seis) anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 625
(seiscentos e vinte e cinco) dias-multa pela prática do delito previsto no art. 33, 

, da Lei n. 11.343/2006.caput
Nas razões do  a parte impetrante sustentou  a ocorrência de writ,

constrangimento ilegal, porquanto  estão presentes os requisitos para a
incidência da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei
de Drogas, em sua fração máxima.

Destacou que o acusado tem direito à causa de diminuição de pena
do tráfico privilegiado, porquanto tem predicados pessoais favoráveis e não se
dedica a atividades criminosas ou faz parte de organização criminosa.

Às fls. 659-663, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do

 writ.
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo regimental ao Colegiado competente.
É o relatório.

VOTO
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O inconformismo não prospera.
Inicialmente, esta Corte Superior, seguindo o entendimento  do

Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira Turma, Rel. Min.
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, e AgR no HC n. 147.210, Segunda
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018), pacificou a
orientação no sentido de que não cabe  substitutivo do recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020).

Além disso, não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de
 de ofício, uma vez que a causa de diminuição prevista no § 4.º habeas corpus

do art. 33 da Lei de Drogas foi afastada com o entendimento de que o
agravante se dedicava a atividades criminosas com base nas circunstâncias da
prática delitiva, destacando-se, além da quantidade de droga apreendida, as
denúncias prévias e diligências realizadas confirmando que o acusado traficava
drogas em sua residência há algum tempo. 

Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão da
Jurisdição ordinária quanto à dedicação do acusado a atividades criminosas e,
por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, §
4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o
contexto fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, já transitado em
julgado, que condenou a paciente à pena de 6 anos, 5 meses e 23
dias de reclusão por tráfico de drogas, sem reconhecimento da
minorante do tráfico privilegiado.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber
se é possível o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado
após o trânsito em julgado da condenação, por meio de habeas
corpus, alegando-se que os fundamentos utilizados para afastar a
minorante foram inidôneos.
III. Razões de decidir3. O Superior Tribunal de Justiça não possui
competência para processar habeas corpus que substitua revisão
criminal de acórdão já transitado em julgado, conforme o art. 105, I,
"e", da Constituição Federal.
4. A decisão agravada foi mantida, pois não há ilegalidade flagrante
no acórdão impugnado que justifique a concessão de habeas corpus
de ofício.
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5. A jurisprudência do STJ estabelece que a dedicação a
atividades criminosas pode ser demonstrada por elementos
concretos, além da quantidade de drogas apreendidas, como a
apreensão de petrechos típicos do tráfico e denúncias prévias.
IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O Superior Tribunal de Justiça não possui
competência para processar habeas corpus que substitua revisão
criminal de acórdão já transitado em julgado. 2. A dedicação a
atividades criminosas pode ser demonstrada por elementos concretos
além da quantidade de drogas apreendidas.".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei n. 11.343
/2006, art. 33, § 4º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
02.09.2024; STJ, HC 288.978/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 21.05.2018.  (AgRg
no HC n. 949.216/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ; grifamos)11/3/2025 20/3/2025

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ARTS. 33, CAPUT, E § 1º, INCISO II, DA LEI N. 11.343/2006, E 16, §
1º, INCISO IV, DA LEI N. 10.826/2003. NULIDADE. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA.
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n.
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade,
e de nulidade dos atos praticados".
2. A voluntariedade do consentimento deve ser expressa e livre de
qualquer coação e intimidação, de modo que, para a garantia dos
direitos fundamentais e proteção da própria polícia, aos agentes
estatais impõe-se "o registro detalhado da operação de ingresso em
domicílio alheio, com a assinatura do morador em autorização que lhe
deverá ser disponibilizada antes da entrada em sua casa, indicando,
outrossim, nome de testemunhas tanto do livre assentimento quanto
da busca, em auto circunstanciado" (HC 598.051/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 2/3/2021

).15/3/2021
3. No caso, não há flagrante ilegalidade, porquanto o Tribunal de
origem consignou que a entrada dos policiais na residência foi
autorizada pelo pai do agravante, conforme constou em mídia.
4. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços) da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador
de bons antecedentes e não se dedique às atividades criminosas nem
integre organização criminosa.
5. Sob esse prisma, não se vislumbra o alegado constrangimento
ilegal, pois as instâncias ordinárias não reconheceram a incidência da
minorante com base na evidência de que o agravante "se dedicava à
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atividade criminosa (cultivo de maconha [plantação in natura],
apreensão de balança de precisão e outros itens indicativos da
traficância)" - e-STJ fl. 104.
6. "A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes
requisitos:
a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa. No
caso, as instâncias ordinárias afastaram o redutor com base em
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam
que o agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, o
paciente foi flagrado na posse de razoável quantidade de drogas
prontas para a venda, cultivava dois pés de maconha, havia
denúncias anteriores no sentido de que ele era traficante e que a sua
residência era utilizada para o plantio de maconha, ele próprio
confessou que já havia tentado o plantio em outras oportunidades
sem sucesso e, durante o flagrante, também foram apreendidas arma
de fogo com numeração raspada e munições, tudo a evidenciar a sua
dedicação a atividades criminosas" (AgRg no HC n. 820.514/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifei.)19/6/2023 21/6/2023
7. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 851.706/GO,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de )12/8/2024 15/8/2024
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLO DANIEL BASTO
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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